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APRESENTAÇÃO 

Este documento contém a apreciação para criação de uma unidade de conservação de uso 

sustentável, na categoria de Área de Proteção Ambiental (APA), localizada na região do interflúvio rio Preto 

da Eva/Urubu, no estado do Amazonas. Abrange uma área com cerca de 211.000 ha, compreendendo parte 

dos municípios de Rio Preto da Eva e Itacoatiara. 

Sua concepção foi deflagrada em 2015, a partir de uma articulação criada pelo movimento 

social Campanha SALVE O SAUIM. Nesta ocasião, deu-se início a um abaixo assinado popular, intitulado: 

“Ajude a salvar o sauim-de-coleira da extinção! ”, que pleiteava a criação de uma unidade de conservação 

para o sauim-de-coleira (Saguinus bicolor) e teve como destinatários o Governo do Estado do Amazonas e 

o Ministério do Meio Ambiente. Paralelamente a isso, foram coletadas assinaturas da comunidade científica 

(eminentes primatólogos nacionais e estrangeiros) e moções de apoio de importantes instituições ligadas 

ao ensino, pesquisa e meio ambiente. 

Em 21 de novembro de 2017, os documentos produzidos em apoio a causa do sauim-de-

coleira, acompanhados de um ofício da Campanha SALVE O SAUIM, endossado pela assinatura de 

representantes de doze instituições, foram protocolados na Secretaria de Estado do Meio Ambiente – 

SEMA. A partir disso, foi instituída a Portaria SEMA nº 06, de 19 de janeiro de 2018, criando o Grupo de 

Trabalho Interinstitucional – GT SAUIM/SEMA, composto por 22 instituições. O mesmo tem por finalidade 

direcionar as políticas públicas do Estado para a elaboração de estratégias de conservação para a espécie. 

O grupo de trabalho, depois de conduzir vários estudos técnicos, concluiu pela criação de uma unidade de 

conservação para proteger o sauim-de-coleira. Apresentando os resultados de suas pesquisas em reuniões 

técnicas, saiu com a recomendação para que a SEMA deflagrasse o processo de discussão, conforme 

estabelece a Lei Complementar nº 53, de 05 de junho de 2007 que instituiu o Sistema Estadual de Unidades 

de Conservação (SEUC). 

Com a elaboração da presente proposta, o Grupo de Trabalho Interinstitucional – GT 

SAUIM/SEMA apresenta para discussão a criação da Área de Proteção Ambiental Sauim-de-coleira, que 

representa a compatibilização da proteção do sauim-de-coleira, foco dos estudos, e de outros componentes 

raros, endêmicos e ameaçados da fauna e flora regional, com as atividades produtivas já existentes e 

futuras, como mais uma importante área protegida para o Estado do Amazonas.  

Com isso, a Secretaria dá cumprimento às estratégias e metas estabelecidas no 

Departamento de Mudanças Climáticas e Gestão de Unidades de Conservação – DEMUC/SEMA, buscando 

também estimular os municípios e instituições que atuam na região a exercerem seu papel para garantir a 

proteção ambiental para gerações futuras. 
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1. INTRODUÇÃO  

O sauim-de-coleira (Saguinus bicolor) é um pequeno primata da família Callitrichidae, 

endêmico do estado do Amazonas e que apresenta uma distribuição geográfica extremamente restrita 

(7.500 km2), em partes dos municípios de Manaus, Rio Preto da Eva e Itacoatiara (ROHE, 2006). Trata-se de 

umas das espécies da fauna brasileira mais ameaçada de extinção, figurando em listas de espécies 

ameaçadas tanto a nível nacional (MMA, 2014) como internacional (IUCN, 2018). No Brasil, o seu status de 

conservação é de CRITICAMENTE EM PERIGO de extinção. Devido a gravidade da situação da espécie, o 

sauim, em agosto de 2018, também passou a fazer parte, da lista dos 25 primatas mais ameaçados de 

extinção no mundo. Essa lista é atualizada a cada dois anos por cientistas da International Primatological 

Society (IPS), IUCN SSC Primate Specialist Group (PSG), Bristol Zoological Society (BZS) e da Conservation 

International (CI) (SILVA, 2018). 

A principal causa do declínio populacional desse primata é que todos os anos parte do seu 

habitat natural é destruído, dando lugar a áreas urbanas e rurais. Isso se deve ao crescimento desordenado 

da Região Metropolitana de Manaus, que imprime um processo dinâmico, acelerado e contínuo de 

degradação do ecossistema florestal (BRASIL, 2012). Estudos realizados por ROHE (2006 e 2008) estimam 

essa perda em 250km2/ano.  Tal impacto, além de alterar o padrão de distribuição deste primata vem 

promovendo a perda de variabilidade genética em populações de sauins habitando fragmentos florestais 

(FARIA et al., 2015; GORDO, 2012). De acordo com o Plano de Ação Nacional para a Conservação do Sauim-

de-coleira – PAN SAUIM (BRASIL, 2012), se esse modelo de degradação e destruição da floresta continuar, 

existe um alto risco de que esta espécie seja extinta em algumas décadas, caso seu habitat não seja 

protegido. Cabe ressaltar, que isso só será alcançado com a criação e a consolidação de novas unidades de 

conservação. 

Outro fator que agrava essa situação é o fato do sauim-de-coleira encontrar-se 

insuficientemente protegido em unidades de conservação. Essa conclusão tem como embasamento os 

estudos de viabilidade populacional realizados por GORDO (2012) e CAMPOS, et al.(2017). De acordo com 

os autores, é necessário garantir, pelo menos, oito populações viáveis de Saguinus bicolor, cada uma com 

ao menos 500 indivíduos, vivendo em, pelo menos 10.000ha. Segundo NORONHA & CAMPISTA (2015), das 

25 UCs federais, estaduais e municipais onde existe registro da ocorrência da espécie, apenas cinco 

atendem ao requisito mínimo de tamanho (10.000 ha). As restantes são pequenos fragmentos florestais, 

variando de 5,10 ha a 760 ha, o que contribui pouco para a conservação da espécie em longo prazo. 

Portanto, novas áreas protegidas precisam ser criadas, conforme recomendado para a conservação da 



 

 

espécie. E como forma de balizar essa estratégia, COELHO (2013) conduziu um estudo de 

geoprocessamento, para identificar os últimos maciços florestais, com potencial para servirem como 

futuras unidades de conservação para o sauim-de-coleira. Os resultados apontaram que os maciços mais 

importantes encontram-se no médio e baixo interflúvio Rio Preto da Eva/ Urubu. 

Entretanto, cabe considerar, que NORONHA et al. (2017), recomendam que a criação 

dessas unidades de conservação, não devem ser adiadas por mais tempo, tendo em vista a rapidez com 

que as modificações na cobertura florestal vem se dando nessas últimas décadas. Nos últimos anos, esse 

problema se deve principalmente a onda de desenvolvimento no eixo Manaus/Itacoatiara, impulsionada 

por grandes obras de infraestrutura (implantadas e planejadas), que visam alavancar a indústria de 

transporte hidroviário e o agronegócio da região. Segundo os autores, isso, somado com a expansão da 

Zona Franca de Manaus, tem atraído empresas e migrantes do interior do estado e de outras partes do 

país, em busca de oportunidades de negócios e melhor qualidade de vida. Hoje, Itacoatiara, Rio Preto da 

Eva e Manaus (municípios onde o sauim-de-coleira ocorre) concentram 56% da população estadual. Se por 

um lado temos o fator positivo do fortalecimento da economia local, gerando emprego e renda para a 

população, por outro temos a intensificação do impacto humano sobre a cobertura florestal, para atender 

a demanda de moradia, alimento e novas áreas para empreendimentos. 

Diferentemente do que ocorreu em Manaus, a partir da década de 60, com a implantação 

da Zona Franca, cujo desenvolvimento foi focado no polo industrial, o atual cenário é o do agronegócio. 

Considerando que o desmatamento é a primeira consequência da atividade agropecuária no Brasil, os 

autores inferem que o futuro para a conservação do sauim-de-coleira é sombrio. Por este motivo se faz 

necessário a urgência na condução de políticas públicas que protejam o habitat natural da espécie. Inclusive 

essa tendência foi verificada nos estudos fundiários realizados pelo GT SAUIM/SEMA (SOARES, 2018), neles 

a região do interflúvio Rio Preto da Eva/Urubu, onde estão localizados os últimos maciços florestais de 

maior tamanho (>10.000ha), considerados prioritários para serem protegidos segundo COELHO (2013), já 

se encontra praticamente toda loteada e ocupada com projetos de assentamento do INCRA.  

A necessidade de criação dessa unidade de conservação também é endossada pelo estudo 

que conduziu a caracterização do meio biótico do interflúvio Rio Preto da Eva/Urubu, realizado pelo GT 

SAUIM/SEMA (NORONHA, CAMPISTA, SPIRONELLO, 2018).  Segundo as evidências colhidas, a região do 

baixo e médio interflúvio Rio Preto da Eva/Urubu apresentam alta biodiversidade, e, além do sauim-de-

coleira, foco dos estudos, também registram outros componentes raros, endêmicos e ameaçados da fauna 



 

 

e flora do bioma Amazônia, tornando evidente a sua importância como áreas para a conservação. Além do 

mais, tal estudo, também aponta a importância de se proteger essa região como estratégia indispensável 

para a redução do desmatamento no estado e para a manutenção de inúmeros serviços ecossistêmicos que 

são fundamentais para a vida e o bem-estar, não só dos locais, mais de todos os brasileiros. 

Outro fator a ser considerado, levantado por NORONHA & CAMPISTA (2015), é o impacto 

no ecossistema, caso a extinção do sauim venha ocorrer. Os autores anteveem a perda de importantes 

serviços ecossistêmicos, já que sauins (Callitrichidae) são reconhecidos dispersores de sementes e o fato de 

estarem adaptados a transitar entre florestas primárias e secundárias, geram um grande fluxo desses 

propágulos entre esses habitats, influenciando a estruturação e a regeneração das florestas. Assim, a sua 

extinção pode promover efeitos em cascata em diferentes escalas, incluindo a extinção de espécies de 

outros grupos taxonômicos, acarretando uma redução do patrimônio natural brasileiro e produzindo 

impactos severos no sistema funcional do ecossistema florestal.  

Também é oportuno salientar, que no ofício encaminhado pela Campanha SALVE O SAUIM 

a SEMA, ratificado por 12 importantes instituições (NORONHA et al., 2017), o órgão é alertado para o fato 

de que o sauim-de-coleira por ser: endêmico do Amazonas; carismático; ameaçado; símbolo de inúmeras 

campanhas educativas; ícone da cultura local e mascote oficial do município de Manaus, requerer do 

estado, uma maior atenção para com a espécie, muito além do seu dever constitucional, de zelar pela 

conservação do nosso patrimônio natural.  

Assim, aliando a necessidade de proteger o habitat do sauim-de-coleira e de ampliar a 

representatividade do bioma Amazônia no Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC), o GT 

SAUIM/SEMA elaborou esta proposta técnica deflagrando o processo de consulta da proposta para criação 

da unidade de conservação Área de Proteção Ambiental Sauim-de-coleira. 

 

2. CARATERIZAÇAO DA ÁREA PROPOSTA 

 

2.1. ÁREA DE ESTUDO 

A área proposta pelo GT SAUIM/SEMA para a criação da unidade de conservação para o 

sauim-de-coleira (Saguinus bicolor) está localizado na porção central da Amazônia e abrange cerca de 

211.264,93 ha do médio e baixo interflúvio das bacias do rio Preto da Eva e rio Urubu (Figura: 1). Esses rios 



 

 

são afluentes da margem esquerda do rio Amazonas, localizados nos municípios de Rio Preto da Eva e 

Itacoatiara, no estado do Amazonas, estando inseridos no Domínio Morfoclimático Amazônico de Terras 

Baixas de florestas equatoriais (AB’ SÁBER, 1997) e na ecorregião de Florestas Úmidas do Uatumã-

Trombetas (INSTITUTO LIFE, 2015).  

 
Figura 1 - Mapa da unidade de conservação proposta denominada APA Sauim-de-coleira.  

Fonte: SEMA (2018). 

2.2. COLETA DE DADOS 

Para o levantamento das informações que compõem o presente estudo, foi elaborado uma 

compilação de dados pretéritos com os registros disponíveis para os aspectos bióticos, físicos, 

socioeconômicos e fundiários da região da área de estudo. Após essa etapa, esses dados foram refinados, 

dando origem a relatórios e arquivados na SEMA.  

As informações levantadas têm origem em pontos geograficamente distintos, mas são 

oriundas da mesma ecorregião (Florestas Úmidas do Uatumã-Trombetas), dessa forma devem ser 

entendidas de forma generalizadas podendo ser aplicadas para o médio e baixo interflúvio Rio Preto da 

Eva/Urubu, onde se encontra a área pleiteada como unidade de conservação estadual. 



 

 

Cabe ressaltar que a realização de estudos de campo para a confirmação dos resultados 

aqui apresentados são de suma importância e seguramente aumentarão o conhecimento sobre a área em 

questão. 

2.3.  ASPECTOS FÍSICOS 

As várias regiões do bioma Amazônia apresentam-se com suas peculiaridades de clima, 

solo, e relevo próprias, que as diferem entre si. No que se refere a do interflúvio Rio Preto da Eva/Urubu 

destacam-se: 

2.3.1.  Clima 

A classificação climática seguindo modelo Köppen é a Afi tropical úmido, com umidade 

relativa variando entre 75 e 86%, precipitação anual de 1750 a 2500 mm/ano e temperatura média anual 

de 26ºC. Apresenta dois períodos de precipitação distintos com estação chuvosa entre os meses de 

novembro a maio, com ápice em março/abril, já a estação seca compreende os meses de junho a outubro, 

onde setembro é o mais seco (OLIVEIRA et al., 2008). 

2.3.2.  Geologia 

A geologia da área compreende três unidades geológicas - Formação Alter do chão, 

Aluviões Holocênicos e Cobertura Detrito-Laterítica Paleogênica (Quadro 1). 

Quadro 1 - Unidades geológicas presentes na área proposta para a criação da Unidade de Conservação. 

Unidade Geológica Descrição 

Formação Alter do chão 

Oriundos da deposição de sedimentos continentais em ambientes 

aquosos, predominantemente lacustres e fluviais. É uma formação 

constituída por sedimentos vermelhos compostos por: argilas plásticas, 

maciças e micáceas, às vezes finamente laminadas com filmes de areia, 

com predominância de minerais do grupo da caolinita associada à 

gibbsita (traços); feldspatos, quartzo e ilita (raramente); argilitos (com 

lentes de areia, pouco consolidados e cor vermelha, creme, branca e 

roxa); siltitos e arenitos (finos a médios, geralmente com estratificação 

cruzada e intercalações argilosas, micáceos, ferruginosos, maciços e bio-

turbados); conglomerados (com seixos de quartzo), pobres em fósseis e 

recobertos discordantemente, em parte, por sedimentos terciários ou 

diretamente por sedimentos quaternários 

Aluviões Holocênicos 

São depósitos relacionados à rede de drenagem Amazônica atual, 

sobreposto a Formação Solimões. Desenvolvidos por materiais recentes 

inconsolidados, e apresentam em composição argilas, siltes e areias 

predominantemente finas. Os aluviões são visíveis na vazante, quando 

formam barrancas com pouco mais de 15 m de altura acima do nível da 

água ou sobreposta sobre litologias mais antigas 



 

 

Cobertura Detrito-Laterítica 

Paleogênica 

Origem sedimentar pós-cretácica, com ocorrências conglomeráticas 

basais, recobertas por camadas ou níveis de arenitos, argilitos, compõem 

mantos de intemperismo profundos com latossolos vermelhos 

Fonte: IBGE, 2009. 

2.3.3.  Solo  

Na área proposta para a criação da UC foi identificado a classe de solo Latossolo Amarelo. 

Essa classe compreende solos constituídos por material mineral, com horizonte B latossólico, 

imediatamente abaixo de qualquer um dos tipos de horizonte diagnóstico superficial (EMBRAPA, 2006). 

São solos muito evoluídos, destituídos de minerais primários ou secundários menos resistentes ao 

intemperismo, e têm capacidade de troca de cátions baixa. Variam de fortemente a bem drenados, são 

normalmente muito profundos. 

2.3.4. Hidrografia 

De acordo com database do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH, 2018), foi 

possível identificar: 12 igarapés (Sucuriju, Procópio, Miritizinho, Cinza, Grande, Tapajé, Cachorro, Tapaiuna, 

Pereua, Jangada, Castanhalzinho e Paracuba); dois rios (Preto da Eva e Urubu); um lago (Arumã) e três 

represas artificiais sem denominação. 

 

2.4.  ASPECTOS BIÓTICOS  

2.4.1. Flora 

As informações sobre a vegetação da região da área em estudo foram retiradas das publicações do 

RADAMBRASIL (1976), IBGE (2010) e do estudo de Zoneamento Ecológico Econômico do Distrito 

Agropecuário da SUFRAMA (ANDRADE et al., 2005). 

2.4.1.1.  Cobertura vegetal 

Duas unidades fitoecológicas foram identificadas para a região de estudo, sendo elas: Floresta Ombrófila 

Densa de Terras Baixas e Floresta Ombrófila Densa Aluvial (IBGE, 2010).  A primeira fisionomia é dominante 

e reveste as mais variadas formas de relevo pertencentes a diferentes épocas geológicas, abrangendo as 

estruturas geomorfológicas no baixo e médio interflúvio Rio Preto da Eva/Urubu. Segundo o RADAMBRASIL 

(1976), ela apresenta dossel fechado, compacto, com altura entre 25 e 35 m, do qual sobressaem as árvores 

emergentes, atingindo até 40 m, onde as famílias mais comuns são: Sapotaceae, Lauraceae, Lecythidaceae, 

Myristicaceae, Fabaceae e Vochysiaceae. A luz solar raramente atinge o solo, tornando o sub-bosque, de 



 

 

modo geral, limpo e sombrio, onde proliferam as espécies herbáceas pertencentes às famílias das 

Maranthaceae, Musaceae e Zingiberaceae. Esta cobertura florestal apresenta grupamentos de árvores 

emergentes nas elevações mais pronunciadas do interflúvio, onde são comuns o angelim-da-mata 

(Hymenolobium petraeum), angelim-pedra (Dinizia excelsa), tauari (Couratari spp.), castanha-do-brasil 

(Bertholletia excelsa), entre outras. Outra característica é a presença de palmeiras que competem em luz 

no estrato arbóreo superior, como babaçu (Orbignya phalerata), patauá (Oenocarpus bataua), açaí (Euterpe 

precatoria), ocorrendo preferencialmente nos locais mais úmidos. 

Já a Floresta Ombrófila Densa Aluvial, é uma fitofisionomia ribeirinha, também conhecida como “floresta 

ciliar” que ocorre ao longo dos cursos de água, ocupando os terraços antigos das planícies quaternárias. É 

uma formação florestal característica das áreas inundáveis pelas cheias sazonais. Ela é ecologicamente 

adaptada as intensas variações do nível da água, beneficiando-se, no entanto, da renovação regular do solo 

decorrente das enchentes periódicas. Durante a época das cheias, existe diminuição das atividades 

biológicas, ocorrendo, estado de dormência e seca fisiológica. A sumaúma (Ceiba pentandra) provida de 

enormes raízes tabulares é a representante mais expressiva neste grupo de formação. Esta arvore vive ao 

lado de abundantes palmáceas, como o açaí (Euterpe precatoria) e buriti (Mauritia flexuosa) 

(RADAMBRASIL,1976). 

Tais formações florestais ainda apresentam uma grande diversidade de fitofisionomias, criando um 

complexo vegetacional bastante diversificado que abrigam conjuntos distintos da flora nativa. Isso ficou 

demonstrado no levantamento botânico do Zoneamento Ecológico Econômico do Distrito Agropecuário da 

Suframa (ANDRADE et al., 2005), realizado ao norte da área de estudo e que abrangeu o interflúvio rio 

Cuieiras/Urubu. Nesse levantamento registrou-se uma grande diversidade de ecossistemas caracterizados 

por 12 fitofisionomias (Anexo I). Além disso, na área de estudo também é possível apreciar formações 

pioneiras e secundárias em estágios distintos de desenvolvimento, além da ocorrência de áreas já 

antropizadas ocupadas com plantios e atividades agropastoris. 

2.4.1.2.  Caracterização da flora  

De acordo com os dados do ANDRADE et al. (2005), nas bacias do rio Urubu e rio Preto da Eva foram 

registradas respectivamente 2.866 e 2.089 espécies, distribuídas entre 160 famílias botânicas, o que 

representa 5,7% e 4,2% da flora registrada para a Amazônia Brasileira, estimada em 50.000 espécies. 



 

 

 Dentre as espécies arbóreas mais comumente registradas neste estudo, nas fitofisionomias originais ou 

primárias, encontram-se: Eschweilera truncata (Lecythidaceae), Thyrsodiums pruceanum (Anacardiaceae), 

Protium decandrum (Burseraceae), Virola mollissima (Myristicaceae), Eschweilera coriacea (Lecythidaceae), 

Tapirira guianensis (Anacardiaceae), Inga alba (Fabaceae), Licania oblongifolia (Chrysobalanaceae) e 

Protium apiculatum (Burseraceae). 

Já nas formações secundárias, as espécies arbóreas mais dominantes foram: Cecropia sciadophylla 

(Urticaceae), Tapirira guianensis (Anacardiaceae), Miconia poeppigii (Melastomataceae), Xylopia 

amazonica (Annonaceae), Matayba arborescens (Sapindaceae), Inga alba  (Fabaceae), Bocageopsis 

multiflora (Annonaceae), Lacmellea arborescens  (Apocynaceae), Bellucia dichotoma (Melastomataceae) e 

Vismia cayennensis (Hypericaceae). 

Ainda para estas bacias, foram registradas pelos menos quatro espécies de árvores presente na Lista 

Nacional Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção (BRASIL, 2014a): Aniba roseodora (Lauraceae), 

Bertholletia excelsa (Lecythidaceae), Swietenia macrophylla (Meliaceae) e Virola surinamensis 

(Myristicaceae).  

Já no que se refere a ocorrência de  espécies de importância econômica, de acordo com o projeto 

RADAMBRASIL (1976), é esperado para a região: cupiuba (Goupia glabra), ipê amarelo (Tabebuia 

serratifolia), itaúba (Mezilaurus itauba), muirapiranga (Brosimum paraense), muiratinga (Maquira 

sclerophylla), piquiarana (Caryocar glabrum), sucupira (Bowdichia nitida), ucuúba (Iryanthera sp.), angelim-

pedra (Hymenolobium nitidum), anani (Symphonia globulifera), cardeiro (Scleronema micranthum), copaíba 

(Copaifera langsdorfii), cupiuba (Goupia glabra), louro-canela (Ocotea fragantissima), roxinho (Peltogyne 

cf. subsessilis) e morototó (Schefflera morototoni). 

2.4.2. Fauna 

Por sua grande dimensão, riqueza de espécies e diversidade de habitats, as lacunas do conhecimento 

científico sobre a fauna amazônica ainda são enormes. Publicações como o de LIMA et al. (2015); FRAGA et 

al. (2013); OLIVEIRA et al. (2011); AMAZONAS (2009); VITT et al. (2008); BATISTA (2004); e ELETRONORTE 

(1997); ajudaram a lançar luz sobre a incrível diversidade de espécies da fauna das Florestas Úmidas do 

Uatumã-Trombetas, ecorregião onde está inserida a área do presente estudo. Outro trabalho utilizado 

como referência para entender a riqueza esperada para o interflúvio rio Preto da Eva/Urubu, é o do 

Zoneamento Ecológico Econômico do Distrito Agropecuário da SUFRAMA (SPIRONELLO et al., 2005), que 



 

 

teve como proposta o mapeamento da biodiversidade de quatro bacias: Cuieiras, Tarumã, Rio Preto da Eva 

e Urubu. Além de confirmar a grande riqueza de espécies para a área de estudo, contribuiu para revelar as 

diferenças e similaridades na composição faunística entre elas. Revelou também a ocorrência de inúmeras 

espécies endêmicas, raras e ameaçadas de extinção, como também alguns taxa ainda não descritos para a 

ciência. 

Com base nos estudos pretéritos, espera-se para a área de estudo a presença de 218 espécies de peixes, 

62 de anfíbios, 133 de répteis, 536 de aves e 185 de mamíferos. A seguir são apresentadas as informações 

dos principais grupos faunísticos. 

2.4.2.1. Peixes   

De acordo com os dados do JGP (2015), AMAZONAS (2009), BATISTA (2004), e ELETRONORTE (1997) são 

previstas para a área de estudo 218 espécies de peixes, distribuídas em nove ordens e 34 famílias. Isso 

representa aproximadamente 15% das espécies catalogadas para a bacia Amazônica no Brasil. Esse alto 

nível de riqueza de espécies esperadas se deve a heterogeneidade ecológica e complexidade 

geomorfológica das duas principais bacias: rio Preto da Eva e Urubu, somado aos processos históricos de 

especiação. Entretanto, esses números não são definitivos, e provavelmente representam uma 

subestimativa da riqueza das espécies locais. Isso por que grande parte desta ictiofauna permanece 

pouquíssima estudada e conhecida, principalmente no que se refere aos peixes de pequeno tamanho, 

habitantes de igarapés, como comprovado nos estudos de campo conduzidos em ZUANON et al. (2005). 

Nele, pelo menos sete espécies são novas para a ciência, e deverão ser descritas formalmente por 

especialistas. Apesar de pequenos, esses peixes contribuem significativamente com os processos de 

decomposição do material que entra nos igarapés, assim como participam da estruturação da cadeia trófica 

local. Por isto, estes organismos são essenciais para a manutenção das comunidades de peixes e do aporte 

de nutrientes ao longo dos lagos e rios.    

Da ictiofauna esperada, os grupos mais representativos são os Characiformes com 107 e os Siluriformes 

com 46 espécies registradas. De acordo com PY-DANIEL et al. (2007), os primeiros são caracterizados pela 

presença de escamas, ausência de barbilhões, corpo comprimido lateralmente na sua grande maioria, 

predominância de uma a duas fileiras de dentes cônicos, olhos grandes e laterais. As espécies mais 

relevantes na área são: piranha, o aracu, peixe-cachorro, o jaraqui, a curimatã, a traíra, sardinhas e todas 

as piabas. Estas espécies podem ser encontradas em quase todos os ambientes - praias, beiras, capins, 

igarapés, lagos e grandes rios – estando ausentes, porém, do fundo dos grandes rios. Já os Siluriformes são 



 

 

conhecidos peixes de couro, caracterizados pelo corpo deprimido, presença de barbilhões, boca geralmente 

ampla e com dentes frágeis, dispostos em várias fileiras, olhos pequenos e corpo liso ou coberto de placas 

ósseas. Este grupo inclui predadores de topo de cadeia alimentar, como os grandes bagres 

(Brachyplatystoma spp. e, Pseudoplatystoma spp.); peixes onívoros, detritívoros, necrófagos, raspadores 

de muco, semi-fossoriais (Phreatobius spp.) e até hematófagos (Trichomycteridae – candirús). Trata-se de 

grupo de peixes que é amplamente distribuído na bacia amazônica 

Entre os peixes endêmicos do bioma Amazônia e que apresentam importância na alimentação humana e 

desta forma tendem a ser alvo de intensa pressão de pesca estão o pirarucu (Arapaima gigas), o tambaqui 

(Colossoma macropomum), o tucunaré (Cichla sp.), a branquinha (Potamorhina sp.), a matrinchã (Brycon 

amazonicus ) e o jaraqui (Semaprochilodus insignis).  

Algumas espécies singulares também foram registradas para a área de estudo. A pirambóia (Lepidosiren 

paradoxa), a única representante dos peixes pulmonados na região Neotropical podendo ser caracterizada 

pelo corpo comprimido, coberto de escamas grandes, nadadeiras peitoral e pélvica transformadas em 

filamentos e presença de um pulmão verdadeiro. Já, o aruanã-branco (Osteoglossum bicirrhosum) e aruanã-

preto (O. ferreirai), únicos representantes da família Osteoglossidae, possuem como características 

marcantes o corpo alongado e comprimido, com abertura bucal extensa e muito desenvolvida e, presença 

de nadadeiras dorsal e anal longas. 

2.4.2.2. Anfíbios  

Considerando os dados pretéritos e os resultados de estudos de campo, realizados pelo GORDO et al. (2005) 

para a caracterização da fauna de anfíbios em quatro bacias da região da área de estudo, são esperadas 

para o baixo e médio interflúvio Rio Preto da Eva/ Urubu 65 espécies de anfíbios, distribuídas em sete 

famílias, destacando-se com maior representatividade a Hylidae e a Leptodactylidae. Esse estudo também 

constatou que ocorreu pouca variação na fauna de anfíbios entre as várias bacias investigadas (Cuieiras, 

Tarumã, Rio Preto da Eva e Urubu) o que de certa forma é um indicativo de que não deve haver uma grande 

variação na composição das espécies esperadas para a área de interesse do presente estudo.  

Dentre as espécies esperadas, temos: o Ceratophrys cornuta, também conhecido como sapo-de-chifre-da-

Amazônia, que apesar de ter uma ampla distribuição pela bacia amazônica são registrados sempre em 

baixas densidades; o Osteocephalus buckleyi, que são encontrados exclusivamente na proximidade de 



 

 

igarapés; o Leptodactylus pentadactylus, o maior anuro da Amazônia e o Allobates femoralis que está 

incluído no apêndice II da CITES (2018).  

Nenhum dos anuros esperados encontra-se na Lista Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção 

(BRASIL, 2014b), entretanto o sapo-arlequim (Atelopus spumarius) possui o status de Vulnerável na Lista 

Vermelha da IUCN (2018). Trata-se de uma espécie com hábitos terrestres e diurnos, que vive sobre a liteira 

ou troncos caídos, principalmente na proximidade de igarapés. A principal causa do seu declínio 

populacional é a perda de habitat devido ao desmatamento promovido pela expansão agrícola, 

especialmente no leste da Amazônia. A espécie também vem sendo afetada pela quiridiomicose. Trata-se 

de doença infecciosa fatal que afeta os anfíbios e é causada pelo fungo Batrachochytrium dendrobatidis. 

2.4.2.3. Répteis 

Considerando os estudos do IBAMA (2016). AMAZONAS (2009), VITT et al. (2008),  VASCONCELOS (2005), 

e ELETRONORTE (1997), a herpetofauna prevista para a área de estudo é composta por 143 táxons, 124 

espécies da ordem Squamata (lagartos, anfisblenas e serpentes), 15 espécies de Testudines (quelônios) e 

quatro espécies da ordem Crocodylia. Ao todos são 23 famílias, destacando-se a Colubridae com 61 

espécies.  

Nenhum dos répteis esperados encontra-se na Lista Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção 

(BRASIL, 2014b). Entretanto na Lista Vermelha da IUCN (2018), duas espécies estão classificadas como 

Vulnerável, são elas: o tracajá (Podocnemis unifilis), e o jabuti (Chelonoidis denticulata). Cada uma destas 

espécies apresenta hábitos de vida distintos, e por consequência sofrem pressões distintas. 

O tracajá possui ampla distribuição em planícies tropicais do norte da América do Sul. Vivem em uma 

variedade de habitats, tais como: grandes rios, lagos, lagos de meandros, pântanos, brejos e lagoas 

ocorrendo nas principais bacias de águas brancas, claras e pretas. Possuem hábitos essencialmente 

aquáticos. Utiliza ainda bancos de areias para se reproduzir, onde deposita dezenas de ovos. Sofrem grande 

pressão da caça predatória em toda a bacia Amazônia. Por sua vez, o jabuti amarelo apresenta hábito 

terrestre, ocorrendo nas florestas tropicais ombrófilas densas ou florestas decíduas, não adentrando em 

regiões abertas. São quelônios de hábitos solitários e também sofre pressão de caça pelas populações rurais 

e tribos indígenas O seu status de ameaça está relacionado a uma severa redução populacional nos últimos 

anos. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Batrachochytrium_dendrobatidis


 

 

Outras 13 espécies estão presentes no Apêndice II da CITES (2018), o qual inclui espécies que não 

necessariamente estão ameaçadas de extinção, mas cujo comércio deve ser controlado de forma a evitar 

utilização incompatível com sua sobrevivência. São três lagartos, cinco serpentes, três tartarugas e um 

crocodiliano. 

2.4.2.4. Aves  

De acordo com os dados dos estudos de Impacto Ambiental do Terminal Portuário Novo Remanso (2015), 

AMAZONAS (2009), e ELETRONORTE (1997) a avifauna está representada por 539 espécies distribuídas em 

71 famílias e 26 ordens, destas, destacam-se a Thraupidae, Tyrannidae e a Thamnophilidae que apresentam 

grande diversidade com 37, 47 e 48 espécies respectivamente. As aves foram o grupo de vertebrados mais 

representativos na área de estudo. 

Entre as espécies mais singulares temos: o saíra-de-bando (Tangara mexicana) que frequenta bordas de 

florestas de terra firme e de várzea, capoeiras e clareiras com árvores esparsas e vive em pequenos grupos 

de cinco a 10 indivíduos; a tesourinha (Tyrannus savana) que é um migrante inconfundível, que chega aos 

milhares a Amazônia, nos meses setembro e outubro, vindo de várias partes da América do Sul; e a mãe-

de-taoca-de-garganta-vermelha (Gymnopithys rufigula) que segue com regularidade formigas-de-

correição, em busca de insetos, aranhas e outras pequenas presas afugentadas por estas.  

Dentre as espécies com ocorrência esperada para a região 29 encontram-se classificadas com algum grau 

de ameaça de extinção pelas listas consultadas (IUCN, 2018; CITES, 2018 e BRASIL, 2014b). Segundo a Lista 

Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção (BRASIL, 2014b) observa-se que sete espécies com 

ocorrência esperada para a área de estudo apresentam algum grau de ameaça de extinção. Quatro espécies 

são classificadas como vulneráveis a extinção (VU), o uiraçu-falso (Morphnus guianensis), o gavião-real 

(Harpia harpyja), o rabo-branco-de-bico-reto (Phaethornis bourcieri) e a choquinha-do-tapajós (Myrmothe 

rulaklagesi). A choca-preta-e-cinza (Thamnophilus nigrocinereus) é classificada como em perigo de extinção 

(EN), e o urutau-de-asa-branca (Nyctibius leucopterus) e o bicudo (Sporophila maximiliani) são classificados 

como criticamente em perigo de extinção (CR). 

2.4.2.5. Mamíferos  

O levantamento da mastofauna esperada para o baixo e médio interflúvio Rio Preto da Eva/Urubu, foi 

realizado através da compilação das informações pretéritas dos estudos de SPIRONELLO & NORONHA 

(2017), KOPROWSKI et al. (2016), PATTON, et al. (2015), MARSH (2014), HELGEN, et al. (2013),  LACERDA 



 

 

(2013), OLIVEIRA (2011), AMAZONAS (2009), VOSS & JANSA (2009),  BONVICINO (2008), GARDNER (2008), 

REIS et al. (2007), GARDNER, et al. (2005), EISENBERG & REDFORD (1999), EMMONS & FEER (1997) e 

ELETRONORTE (1997). É esperado para a área de estudo a ocorrência de 185 espécies de mamíferos 

silvestres, distribuídas em 36 famílias e 12 ordens. Isso representa cerca de 50% da riqueza de espécies em 

relação aos totais conhecidos para o Bioma Amazônia (366 espécies). De acordo com o estudo de PALIA et 

al. (2012), das espécies esperadas, 64 são classificadas como endêmicas deste bioma, indicando que a área 

foco de estudo representa uma amostra significativa da biodiversidade existente na Amazônia. 

Dentre as espécies levantadas 20 estão classificadas com algum grau de ameaça de extinção (IUCN, 2018; 

CITES, 2018 e BRASIL, 2014b). Considerando a Lista Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção 

(BRASIL, 2014b), 16 espécies apresentam algum grau de ameaça de extinção. São elas: tamanduá-bandeira 

(Myrmecophaga tridactyla); o tatu-canastra (Priodontes maximus); a anta (Tapirus terrestris); o queixada 

(Tayassu pecari); o peixe-boi-da-amazônia (Trichechus inunguis); o cachorro-do-mato-de-orelhas-curtas 

(Atelocynus microtis); o cachorro-vinagre (Speothos venaticus); o gato-maracajá (Leopardus wiedii); onça-

pintada (Panthera onca); a onça-parda (Puma concolor); o gato-mourisco (Puma yagouaroundi); a ariranha 

(Pteronura brasiliensis) e os morcegos Furipterus horrens e o Lonchorhina aurita estão classificados como 

vulneráveis a extinção (VU). Já o boto-vermelho (Inia geoffrensis) é classificado na categoria em perigo de 

extinção (EN), e o sauim-de-coleira (Saguinus bicolor) como criticamente em perigo de extinção (CR). 

O que quase todos esses mamíferos tem em comum, além do fato de estarem em listas vermelhas, é a 

principal ameaça: “a perda e fragmentação dos seus habitats naturais”, que vem acarretando um 

acentuado declínio nas suas populações. 

 

2.5.  LEVANTAMENTO FUNDIÁRIO  

O objetivo desse tópico é o levantamento do Diagnóstico da Situação Fundiária da área de 

aproximadamente 211.000 ha, proposta como unidade de conservação. Para isso, buscaram-se 

informações na Secretaria Estadual Política Fundiária do Amazonas – SPF e no Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária – INCRA. De acordo com esses órgãos, a área, está inserida em terras 

arrecadas pelo governo do Estado do Amazonas, como parte das Glebas Rio Preto, Iporá e Rio Amazonas 

(Matricula nº448, Lv. 2-B, Fl. 54, Cartório do 2º Oficio da Comarca de Itacoatiara, em 18/11/1981, conforme 

informações no Oficio nº509/2018), e constam em seus limites títulos definitivos, áreas particulares e os 



 

 

Projetos de Assentamentos da Reforma Agraria, tais como: PDS Rainha, PDS Novo Remanso, PA Iporá e PA 

Engenho (Tabela 1). 

Tabela 1. Projetos de Assentamento do INCRA 

Nome do Projeto Data da criação Área (ha) Famílias Reserva Legal 

PDS Rainha 23/12/2005 20.733 211 Não averbada 

PDS Novo Remanso 30/12/2008 16.169 267 Não averbada 

PA Iporá 13/05/1991 27.810 799 Não averbada 

PA Engenho 29/11/2000 2.973 92 Não averbada 

Fonte: INCRA, 2018. 

Constam ainda dentro dos limites o imóvel Remanso III e 112 áreas particulares, áreas que correspondem 

a 32,40% da área proposta. A sobreposição ao PA Iporá e PDS Rainha, constam oito títulos definitivos 

expedidos pelo INCRA (19,56 %) e 540 áreas particulares, que correspondem a 28,90% da área proposta.  

Sobrepõe ainda sete títulos definitivos (67,77%) e a 145 áreas particulares, que correspondem a 22,60% da 

área proposta. Segundo informações da Secretaria Estadual de Política Fundiária – SPF, através do Oficio 

nº509/2018 – ASSJUR/GS/SPF, a caracterização e plotagem de áreas localizadas no município de Itacoatiara 

e Rio Preto da Eva, com a identificação das Glebas, títulos definitivos expedidos pelo Estado do Amazonas, 

são apresentadas nas tabelas 2, 3 e 4.  

Tabela 2. Títulos Definitivos na Gleba Iporá 

Nome Denominação Data 

Elias Amorim Lote 07 18/12/1970 

Jorge Aun Lote 06 18/12/1970 

Abraão Sabbá Lote 03 18/12/1970 

Carlos Alberto Sabbá Lote 02 18/12/1970 

Moaci Cirino da Silva Lote 01 18/12/1970 

Dalvo Rodrigues da Cunha Lote 05 18/12/1970 

José Christino de Souza Filho Lote 04 18/12/1970 

Oswaldo Correa Gonsales Lote 10 18/12/1970 

Vitor Galluzzi Lote 09 18/12/1970 

Saulo Silva Lote 08 18/12/1970 

Sabino Augusto Zani S/D 12/04/1905 

 

Tabela 3.Titulos Definitivos na Gleba Iporá e Rio Amazonas 

Nome Denominação Data 

CIA de Desenvolvimento da Amazônia Remanso III 20/07/1966 



 

 

 

Tabela 4. Gleba Rio Preto 

Nome Denominação Data 

Estado do Amazonas Matricula nº 448, Lv. 2-B, Fl. 54 18/11/1981 

 

2.6. LEVANTAMENTO SOCIOECONÔMICO  

A caracterização da população da região de Itacoatiara e Rio Preto da Eva foram elaborados a partir do 

levantamento de dados secundários através de informações disponibilizadas pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2018) e devem ser entendidas de forma geograficamente generalizada, 

já que ainda não foram feitos os levantamentos in situ, uma vez que isso poderá ser realizado após a 

efetiva criação da unidade de conservação.   

2.6.1. Município de Rio Preto da Eva 

POPULAÇÃO 

A população residente no último censo de 2010 era de 25.719 pessoas e a densidade demográfica é de 4,42 

habitantes/km2.  

SAÚDE 

Possui 11 estabelecimentos de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). A taxa de mortalidade infantil em 

2014 era de 29,2 óbitos por mil nascidos vivos. As internações devido a diarreias são de 1.1 para cada 1.000 

habitantes. Comparado com todos os municípios do estado, fica nas posições 7 de 62 e 31 de 62, 

respectivamente. Quando comparado a cidades do Brasil todo, essas posições são de 501 de 5.570 e 2.285 

de 5.570, respectivamente. 

EDUCAÇÃO 

Quanto à educação em 2017 possuía 4.822 alunos matriculados no ensino fundamental e 1.193 alunos no 

ensino médio. A população residente alfabetizada é de 19.522 pessoas e o município possui 21 

estabelecimentos de ensino. Em 2010, a taxa de escolarização (para pessoas de 6 a 14 anos) foi de 90,1% 

em 2010. Isso posicionava o município na posição 32 de 62 dentre as cidades do estado e na posição 5.466 

de 5.570 dentre as cidades do Brasil. 

 

TRABALHO E RENDIMENTO 



 

 

Em 2016 o salário médio mensal era de dois salários mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação 

à população total era de 4,7%. Na comparação com os outros municípios do estado, ocupava as posições 6 

de 62 e 17 de 62, respectivamente. Já na comparação com cidades do país todo, ficava na posição 1.807 de 

5.570 e 5.143 de 5.570, respectivamente. Considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio 

salário mínimo por pessoa, tinha 44% da população nessas condições, o que o colocava na posição 59 de 

62 dentre as cidades do estado e na posição 2.261 de 5.570 dentre as cidades do Brasil.  

TERRITÓRIO E AMBIENTE 

A área total do município é de aproximadamente 600 mil hectares. Nela 9,2% de domicílios apresentam 

esgotamento sanitário adequado, sendo 10,6% de domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 

21,9% de domicílios urbanos em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, 

pavimentação e meio-fio). Quando comparado com os outros municípios do estado, fica na posição 39 de 

62, 50 de 62 e 9 de 62, respectivamente. Já quando comparado a outras cidades do Brasil, sua posição é 

4.433 de 5.570, 5.385 de 5.570 e 1.706 de 5.570, respectivamente. 

PRODUÇÃO AGRÍCOLA 

Segue abaixo um levantamento da produção agrícola municipal em 2012 e os tamanhos das áreas 

destinadas para cada produto: 

Tabela 5. Produtividade Agrícola em Rio Preto da Eva 

Produto Produção 
Valor da produção 

(R$) 

Área 

destinada 
Área colhida 

Rendimento     (-

/ha) 

Coco-da-bahia 412 mil un 288 mil 120 ha 103 ha 4.000 frutos 

Laranja 26.400 ton 46200 mil 1980 ha 1320 ha 20 ton 

Guaraná (semente) 1 ton 18 mil 5 ha 4 ha 250 kg 

Dende (cacho de 

coco) 
408 ton 224 mil 80 ha 80 ha 5.100 kg 

Limão 113 ton 181 mil 27 ha 16 ha 7093 kg 

Mamão 375 ton 375 mil 15 ha 15 ha 25 ton 

Maracujá 340 ton 680 mil 17 ha 17 ha 20 ton 

Pimenta-do-reino 2 ton 6 mil 1 ha 1 ha 2 ton 

Tangerina 84 ton 151 mil 20 ha 20 ha 4,2 ton 

Fonte: IBGE 2013 

 

2.6.2.  Município de Itacoatiara 



 

 

POPULAÇÃO 

A população residente no último censo de 2010 era de 286.839 pessoas e a densidade demográfica é de 

9,77 habitantes/km2.  

SAÚDE 

Possui 11 estabelecimentos de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). A taxa de mortalidade infantil média 

na cidade é de 11,18 para 1.000 nascidos vivos. As internações devido a diarreias são de 0.7 para cada 1.000 

habitantes. Comparado com todos os municípios do estado, fica nas posições 48 de 62 e 38 de 62, 

respectivamente. Quando comparado a cidades do Brasil todo, essas posições são de 2.973 de 5.570 e 2.889 

de 5.570, respectivamente. 

EDUCAÇÃO 

Quanto à educação em 2017 possuía 20.033 alunos matriculados no ensino fundamental e 5.579 alunos no 

ensino médio. A população residente alfabetizada é de 66.257 pessoas e o município possui 150 

estabelecimentos de ensino. Em 2010, a taxa de escolarização (para pessoas de 6 a 14 anos) foi de 95,1 % 

em 2010. Isso posicionava o município na posição 5 de 62 dentre as cidades do estado e na posição 4.980 

de 5.570 dentre as cidades do Brasil. 

TRABALHO E RENDIMENTO 

Em 2016, o salário médio mensal era de 1,9 salários mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação 

à população total era de 8,7%. Na comparação com os outros municípios do estado, ocupava as posições 7 

de 62 e 6 de 62, respectivamente. Já na comparação com cidades do país todo, ficava na posição 2.309 de 

5.570 e 3.606 de 5.570, respectivamente. Considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio 

salário mínimo por pessoa, tinha 45,2% da população nessas condições, o que o colocava na posição 57 de 

62 dentre as cidades do estado e na posição 2.125 de 5.570 dentre as cidades do Brasil. 

TERRITÓRIO E AMBIENTE 

A área total do município é de aproximadamente 900 mil hectares. Apresenta 19,7% de domicílios com 

esgotamento sanitário adequado, 57,9% de domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 11,9% 

de domicílios urbanos em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, 

pavimentação e meio-fio). Quando comparado com os outros municípios do estado, fica na posição 17 de 

62, 20 de 62 e 14 de 62, respectivamente. Já quando comparado a outras cidades do Brasil, sua posição é 

3.656 de 5.570, 3796 de 5.570 e 2.591 de 5.570, respectivamente. 



 

 

PRODUÇÃO AGRÍCOLA 

Segue abaixo um levantamento da produção agrícola municipal em 2012 e os tamanhos das áreas 

destinadas para cada produto: 

Tabela 6. Produtividade Agrícola em Itacoatiara. 

Produto Produção 
Valor da produção 

(R$) 

Área 

destinada 
Área colhida 

Rendimento     

(-/ha) 

Cacau 330 ton 1683 mil 758 ha 676 ha 488 kg/ha 

Abacate 150 ton 105 mil 32 ha 32 ha 4,6 ton/ha 

Borracha 50 ton 145 mil 50 ha 45 ha 1.1 ton /ha 

Banana 1485 ton 1040 mil 265 ha 99 ha 15 ton/ha 

Coco-da-bahia 1670 mil un. 1503 mil 688 ha 418 ha 3995 frutos/ha 

Guaraná·(semente) 62 ton 1364 mil 260 ha 250 ha 18 ton/ha 

Laranja 3384 ton 3384 mil 258 ha 188 ha 20 ton/ha 

Limão 720 ton 1080 mil 174 ha 144 ha 5 ton/ha 

Mamão 550 ton 935 mil 58 ha 22 ha 25 ton/ha 

Maracujá 1600 ton 3200 mil 170 ha 85 ha 18824 ton/ha 

Tangerina 430 ton 366 mil 134 ha 104 ha 4,1 ton/ha 

Fonte: IBGE 2013 

 

3. JUSTICATIVA PARA A CRIAÇÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO  

A identificação da relevância para a criação da APA Sauim-de-coleira seguiu algumas diretrizes e 

recomendações de estudos, documentos técnicos e legislações específicas destacando-se entre eles os 

seguintes: 

 A área proposta para a criação da unidade de conservação na categoria de APA, na região do médio 

e baixo interflúvio Rio Preto da Eva/Urubu, de acordo com o Ministério do Meio Ambiente, em 

atenção as Áreas Prioritárias para a Conservação, Uso Sustentável e Repartição dos Benefícios da 

Biodiversidade Brasileira (Termo de Referência nº 2015.1202.00092-3), está inserida na AM 199, 

classificada como área de importância biológica EXTREMAMENTE ALTA e prioridade de ação 

EXTREMAMENTE ALTA, tendo como ação prioritária a criação de unidade de conservação de 

proteção integral, conforme Figura 2.  



 

 

 

Figura 2. Localização da área proposta para a criação da unidade de conservação.  
Fonte: Áreas Prioritárias para a Conservação, Uso Sustentável e Repartição dos Benefícios da Biodiversidade 

Brasileira (MMA/2015). 

 Quanto aos aspectos bióticos da região que são fundamentais para a delimitação da unidade de 

conservação, os estudos realizados evidenciam que a área apresenta um número significativo de 

espécies da flora e da fauna amazônica que são endêmicas, raras e ameaçadas de extinção. Aqui 

citaremos alguns exemplos: para a mastofauna temos o sauim-de-coleira (Saguinus bicolor), o tatu-

canastra (Priodontes maximus), cachorro-vinagre (Speothos venaticus), anta (Tapirus terrestris) e o 

tamanduá-bandeira (Myrmecophaga tridactyla), entre outros. Para a avifauna chamamos a 

atenção para o uiraçu-falso (Morphnus guianensis), o gavião-real (Harpia harpyja), o rabo-branco-

de-bico-reto (Phaethornis bourcieri) e a choquinha (Myrmothe rulaklagesi). No que se refere a flora 

ameaçada a região abriga ainda a Aniba roseodora (Lauraceae), Bertholletia excelsa 

(Lecythidaceae), Swietenia macrophylla (Meliaceae) e Virola surinamensis (Myristicaceae). Já para 

a ictiofauna, a bacia dos dois principais rios do interflúvio (Rio Preto da Eva e Urubu), apresenta 

espécies de peixes endêmicos do bioma Amazônia, com importância na alimentação humana e por 

isso são alvos de intensa pressão de pesca, como: o pirarucu (Arapaima gigas) o tambaqui 

(Colossoma macropomum), tucunaré (Cichla sp.), branquinha (Potamorhina sp.), matrinchã (Brycon 



 

 

amazonicus) e jaraqui (Semaprochilodus insignis). Cabe aqui também ressaltar que essa região 

ainda é pouco estudada e apresenta a possibilidade de existência de novos táxons, o que ratifica a 

importância da sua proteção.  

 Outro aspecto relevante é a necessidade de ações para proteção do sauim-de-coleira, que é uma 

espécie CRITICAMENTE EM PERIGO de extinção, cuja região do baixo e médio interflúvio Rio Preto 

da Eva/Urubu se configura como única parte da área de ocorrência da espécie, a apresentar os 

últimos maciços florestais prioritários para a criação de unidades de conservação, tão necessárias 

para a proteção desse primata. Caso não haja investimentos para proteção da espécie, dentro de 

poucas décadas, ela será extinta. E se por ventura isso vier a acontecer, será uma perda irreparável 

para a biodiversidade brasileira e para os serviços ecossistêmicos amazônicos, restando ao povo do 

Amazonas arcar com o ônus de viver na única unidade federativa do Brasil na qual um primata, 

símbolo da capital do estado, é extinto por falta de políticas públicas adequadas. Muitas 

articulações, entre a sociedade civil e o poder público (federal, estadual e municipal) vêm sendo 

criadas para evitar que essa tragédia ambiental se configure. Por esse motivo o governo do 

Amazonas, ao propor a criação da APA Sauim-de-coleira, vem somar esforços para promover a 

proteção da espécie.  

 Outro aspecto que deve ser considerado quando da definição de áreas para criação de UCs é a sua 

relação com as alterações do clima. A Política Estadual de Enfrentamento às Mudanças Climáticas 

– Lei nº 3.135, de 05 de junho de 2007 no seu Artigo 20, inciso VIII estabelece como um dos seus 

objetivos a criação de unidades de conservação, como uma das estratégias de redução de emissões 

de gases de efeito estufa. A criação de UCs nessa região além de contribuir para a proteção da 

biodiversidade, desempenhará um papel extremamente importante no contexto dessas mudanças, 

minimizando as sensações térmicas e os impactos ambientais decorrentes do aumento da 

temperatura, diretamente na Região Metropolitana de Manaus e indiretamente no Brasil e no 

mundo.  

 A manutenção da atual política de ocupação do baixo e médio interflúvio Rio Preto da Eva/Urubu 

dará continuidade do processo existente, ou seja: pressão social para a ocupação irregular de áreas 

adjacentes a área rural e urbana dos municípios de Rio Preto da Eva e Itacoatiara, ensejando 

problemas políticos, ambientais e socioeconômicos. Levando em consideração as informações 

citadas acima, a criação da referida Unidade de Conservação promoverá uma mitigação de 



 

 

possíveis impactos causados devido a sobrexploração do uso do solo, contendo avanços de 

desmatamento irregulares, empreendimentos não autorizados pelos órgãos licenciadores, 

poluição do solo e das águas, pressão de caça e exploração dos recursos naturais.  

 A criação de UCs é tema de interesse nacional e internacional, atendendo ao Artigo 225 da 

Constituição Federal e fazendo do Brasil um país cumpridor de seus compromissos estratégicos 

internacionais, como a Convenção da Diversidade Biológica, as Metas de Aichi, o Acordo de Paris e 

o Tratado de Washington, dos quais é signatário. 

 A APA Sauim-de-coleira é primordial para a manutenção dos inúmeros serviços ecossistêmicos com 

os quais nos beneficiamos e que são fundamentais para a vida e o nosso bem-estar (polinização, 

purificação do ar, regulação do microclima, conservação de mananciais, o sequestro de carbono, 

entre outros). 

 A criação de uma Unidade de Conservação na zona rural dos municípios de Itacoatiara e/ou em Rio 

Preto da Eva poderá trazer oportunidades econômicas, com a geração de emprego e renda para 

população do interior, como por exemplo, com o ecoturismo de base local e o manejo sustentável 

florestal e do jacaré, além da manutenção das atividades já existentes, desde que atendidos os 

preceitos legais das normas vigentes. 

 O Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC acautela que as criações de áreas 

protegidas pelo poder público tanto nas esferas federal estadual e municipal sejam em atenção a 

demanda estabelecida pelo interesse e manifestação da: sociedade civil; comunidade científica; 

e/ou órgãos públicos. No presente caso, a SEMA estará atendendo a demanda da sociedade civil 

por meio da Campanha SALVE O SAUIM.    

 A criação da APA Sauim-de-coleira vai de encontro as estratégias do Plano de Ação Nacional para a 

Conservação do Sauim-de-coleira – PAN SAUIM, do Ministério do Meio Ambiente. Uma das 

principais estratégias desse plano, ainda não alcançada, é inserção, de pelo menos 30% da área de 

distribuição de Saguinus bicolor em unidades de conservação com gestão adequada à conservação 

da espécie. 



 

 

Diante de todos esses fatos, a criação da APA Sauim-de-coleira, vem ratificar o compromisso estabelecido 

nas políticas públicas do Governo do Estado do Amazonas, para conservar o sauim-de-coleira, avançar na 

proteção do bioma Amazônia e buscar a sustentabilidade do desenvolvimento local. 

 

4. DELIMITAÇÃO DA ÁREA PARA A UNIDADE DE CONSERVAÇÃO  

A delimitação da área para criação da uma unidade de conservação partiu de um estudo preliminar 

realizado por COELHO (2013), considerando os maciços florestais mais importantes para a configuração de 

áreas protegidas para o sauim-de-coleira e o fortalecimento das estratégias do PAN SAUIM. O estudo levou 

em consideração os dados bióticos, abióticos, socioeconômicos e de infraestrutura, conforme Figura 3.  

 
Figura 3 - Mapa geral dos polígonos e o uso do solo de toda a região focal. A figura ilustra que são poucas as áreas 

com vegetação intacta e não fragmentada na região. Fonte: COELHO (2013). 

Inicialmente, o Grupo de Trabalho Interinstitucional – GT SAUIM/SEMA, identificou a necessidade de 

ampliar e aprofundar as informações levantados por COELHO (2013), assim como estende-las para toda a 

região do baixo e médio interflúvio Rio Preto da Eva/ Urubu. De posse dessas informações e depois de 

avalia-las, o GT SAUIM/SEMA iniciou o delineamento da proposta de criação de uma unidade de 

conservação de proteção integral, identificada no mapa acima, como UC3. Considerando que em 16 de 

maio de 2018, em reunião com o Secretário de Biodiversidade do Ministério do Meio Ambiente houve a 

manifestação de intenção do órgão, em assumir a criação da referida unidade de conservação (UC3), optou-



 

 

se como estratégia para o estado do Amazonas, priorizar a criação de uma área de proteção de uso 

sustentável. O primeiro passo foi o reconhecimento da área a partir de imagem de satélite (Google Earth), 

para onde o traçado inicial da APA foi transportado e procedidas as primeiras apreciações pelo GT 

SAUIM/SEMA. Mantendo o critério inicial da proposta de COELHO (2013), o polígono criado, visou englobar 

os principais maciços florestais em bom estado de conservação no interflúvio, garantindo a conectividade 

entre eles. Assim, foi elaborada a primeira configuração da APA, que possuía cerca de 90.000ha (Figura 4). 

 
Figura 4 - Mapa geral do primeiro croqui da APA Sauim-de-coleira. Fonte: SEMA, 2018. 

Foi então realizada uma visita in loco no dia 10 de junho de 2018, com a participação de técnicos da 

Campanha SALVE O SAUIM. Percorreu-se as principais vias de acesso, conversou-se com alguns pequenos 

agricultores e comerciantes, confirmando-se preliminarmente a presença do sauim-de-coleira nos três 

principais maciços florestais. Outros critérios para delimitação foram acrescentados à análise, como a 

existência de exploração agrícola expressiva, a presença de aglomerados populacionais, sistema viário, 

projetos de assentamentos rurais, qualidade da cobertura florestal e cursos de água. Nesta ocasião, foi 

elaborada uma nova delimitação, considerando: os aspectos observados até o momento, os perímetros dos 

assentamentos rurais disponibilizados pelo INCRA e a situação da ocupação geral da área. Estes dados 

foram trabalhados na imagem de satélite, gerando alternativas de configuração. 



 

 

A proposta de delimitação foi amadurecendo, tendo como preocupação a minimização de conflitos 

fundiários e maximização das áreas com vegetação significativa para a conservação. Foi também 

considerada a possibilidade de incluir as reservas legais dos assentamentos que ainda não foram averbadas 

e assim a proposta atual foi redesenhada, abrangendo uma área de 211.264,93ha (Figura 5).  

 
Figura 5 - Mapa final do perímetro da APA Sauim-de-coleira. Fonte: SEMA, 2018. 

 

5. O SEUC E A PROPOSIÇÃO DA CATEGORIA DE MANEJO  

O Sistema Estadual de Unidades de Conservação – SEUC foi instituído por meio da Lei Complementar nº 53, 

de 05 de junho de 2017, definindo unidade de conservação como o “espaço territorial e seus recursos 

ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído 

pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 

administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção”. Dentre seus objetivos, destacam-se:  

I. contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos do Estado do 

Amazonas, considerados o seu território e as suas águas jurisdicionais; 

II. proteger e evitar ameaças às espécies endêmicas, raras ou ameaçadas de extinção, nos âmbitos 

regional e estadual; 



 

 

III. contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturais; 

IV. promover o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações locais, 

regionais e globais, especialmente das comunidades tradicionais; 

V. promover a adoção dos princípios e práticas de conservação da natureza no processo de 

desenvolvimento; 

VI. proteger paisagens naturais notáveis e pouco alteradas; 

VII. proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, espeleológica, 

arqueológica, paleontológica e histórico-cultural; 

VIII. proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos;  

IX. recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;  

X. proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e monitoramento 

ambiental;  

XI. valorizar, econômica e socialmente, os serviços ambientais, os produtos florestais, produtos 

ambientais, produtos da fauna, em especial a biodiversidade, a manutenção dos processos 

hidrológicos, o sequestro e o armazenamento de carbono; 

XII. favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em contato 

com a natureza e o turismo sustentável; 

XIII. proteger os recursos naturais necessários à subsistência de comunidades tradicionais, respeitando 

e valorizando seu etnoconhecimento e sua cultura e promovendo-as, social e economicamente. 

As unidades de conservação – UC integrantes do Sistema Estadual de Unidades de Conservação – SEUC 

dividem-se em dois grupos, com características e categorias específicas:  

 Unidades de Proteção Integral – com o objetivo básico de preservar a natureza, sendo admitido 

apenas o uso indireto dos seus recursos naturais.  

 Unidades de Uso Sustentável – com o objetivo básico de compatibilizar a conservação da natureza 

com o uso sustentável de parcela de seus recursos naturais.  

As categorias de manejo das UC do grupo de Proteção Integral são:  

I - Estação Ecológica - ESEC;  

II - Reserva Biológica - REBIO;  

III - Parque Estadual;  

IV - Monumento Natural;  

V - Refúgio de Vida Silvestre;  

VI - Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN. 



 

 

As categorias de manejo das UC do grupo de Uso Sustentável são:  

I - Área de Proteção Ambiental - APA;  

II - Área de Relevante Interesse Ecológico - ARIE;  

III - Floresta Estadual - FLORESTA;  

IV - Reserva Extrativista - RESEX;  

V - Reserva de Fauna;  

VI - Reserva de Desenvolvimento Sustentável - 

RDS;  

VII - Reserva Particular de Desenvolvimento 

Sustentável - RPDS;  

VIII - Estrada Parque;  

IX - Rio Cênico.

A identificação da categoria de manejo de uma área para criação de unidade de conservação deve levar em 

consideração os atributos naturais existentes, a situação fundiária, os usos atuais e potencias para a região 

e outros aspectos que sejam considerados relevantes. No caso específico da presente proposta, os fatores 

que influenciaram a proposição da categoria APA, foram os seguintes:  

 Área bastante significativa para a conservação da biodiversidade, com registros de espécies da 

fauna e flora endêmicas, raras e ameaçadas de extinção;  

 Existência de habitat diferenciado formado pelo intrincado sistema fluvial das bacias do Rio Preto 

da Eva e Urubu, onde é provável existência de novos táxons;  

 Importância da área para a proteção do sauim-de-coleira (Saguinus bicolor), espécie endêmica, com 

área de distribuição geográfica restrita, criticamente em perigo de extinção e com acentuado 

declínio populacional, devido a perda e a fragmentação progressiva e acelerada do seu habitat, 

provocada pela expansão desordenada da Região Metropolitana de Manaus, em particular no eixo 

de desenvolvimento Manaus/Itacoatiara. Essa pressão antrópica, se dá, impulsionada por grandes 

obras de infraestrutura (implantadas e planejadas), que visam alavancar a indústria de transporte 

hidroviário e o agronegócio da região. Considerando que o desmatamento é a primeira 

consequência produzida, direta ou indiretamente, por esses dois segmentos se fazem necessário à 

urgência na condução de políticas públicas que protejam o habitat natural da espécie;  

 Área com presença de assentamentos rurais com grande potencial para desenvolvimento de 

atividades de valorização do bioma Amazônia por meio de diversas ações como sensibilização para 

conservação da flora e fauna nativas, para utilização de sistemas agroflorestais, manejo de jacaré, 

reflorestamento com utilização de espécies nativas, implantação de viveiro de mudas de plantas 



 

 

nativas, campanhas educativas, dentre outras previstas no Plano Territorial de Desenvolvimento 

Rural Sustentável de Manaus e seu entorno – Ministério do Desenvolvimento Agrário.  

Por todos os aspectos destacados acima, propõe-se a categoria de Área de Proteção Ambiental e a 

denominação de Área de Proteção Ambiental Sauim-de-coleira.  

Segundo o que determina a Lei Complementar nº 53/07, que instituiu o Sistema Estadual de Unidades de 

Conservação (SEUC), a APA tem o seguinte objetivo:  

“...proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e 

assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais”  

A Área de Proteção Ambiental (APA) pode ser constituída por terras públicas ou privadas. Respeitados os 

limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a utilização de uma propriedade 

privada localizada no seu interior. É permitida a visitação pública. Em áreas sob domínio público, essa será 

estabelecida pelo Órgão Gestor da Unidade. Já nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário 

estabelecer as condições para pesquisa e visitação pelo público, observadas as exigências e restrições 

legais.  

A Área de Proteção Ambiental Sauim-de-coleira tem os seguintes objetivos:  

I. Conservar amostras significativas do bioma Amazônia, preservando seu patrimônio genético e recursos 

naturais;  

II. Proteger ambientes naturais onde se assegurem condições para a existência ou reprodução de espécies 

ou comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória;  

III. Proteger e conservar espécies raras e endêmicas, em perigo ou ameaçadas de extinção;  

IV. Proteger a área de ocorrência do sauim-de-coleira (Saguinus bicolor), diminuindo a pressão de perda e 

fragmentação de habitat e favorecendo o estabelecimento de populações geneticamente viáveis para a 

espécie;  

V. Promover atividades de recuperação ambiental e de educação ambiental, que proporcionem à 

comunidade local a compatibilização de suas atividades com a conservação dos recursos naturais e aos 

visitantes, informações sobre o bioma e sua biodiversidade;  



 

 

VI. Estimular a implantação de programas de manejo sustentável de flora e fauna nativas;  

VII. Estimular a pesquisa científica e a produção de conhecimento sobre os ecossistemas locais e as espécies 

que os compõem, assim como sobre os seus aspectos socioeconômicos e culturais.  

VIII. Promover a produção agrícola sustentável aliando os objetivos já citados com tecnologias produtivas 

para manutenção e/ou aumento da renda dos agricultores inseridos na área da APA Sauim-de-coleira. 
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ANEXO I 

Relação das fisionomias vegetais presentes no interflúvio Cuieiras/Urubu e suas peculiaridades. 

FITOFISIONOMIA 1 – Floresta de Platô Alto (Fpa) 

Descrição geral: São áreas de solo argiloso, bem drenado e pobre em nutrientes. Esse tipo de floresta tem 

dossel alto (30-40 metros de altura) e muitas árvores emergentes, sendo também a floresta com maior 

biomassa. No sub-bosque, normalmente aparecem muitas palmeiras, como Attalea attaleoidese 

Astrocaryrum sciophhilum.  

Análise Florística: Estas áreas apresentaram uma grande riqueza de espécies. No total foram encontradas 

166 espécies, distribuídas em 400 indivíduos. As cinco espécies mais abundantes foram Protium hebetatum, 

Eschweilera cyathiformis, Eschweilera grandiflora, Eschweilera wachenheimii e Pouteria anomala. A família 

mais representativa foi Lecythidaceae. 

 

FITOFISIONOMIA 2 – Floresta de Platô Baixo (Fpb) 

Descrição geral: Estruturalmente, as florestas de platô de cotas mais baixas são muito parecidas com as 

florestas de platô de cotas mais altas, mas com diferenças quanto ao tipo de solo, mais arenoso nas cotas 

mais baixas. Normalmente, estas áreas ficam localizadas próximas aos grandes rios (Preto da Eva e Urubu), 

onde surgem pontas de Terra-firme.  

Análise Florística: Estas áreas apresentaram a maior riqueza de espécies (300). Porém, é importante 

ressaltar que este tipo de ambiente foi mais bem amostrado. No total, amostramos 800 indivíduos. As 

espécies mais abundantes foram Eschweilera coriacea, Eschweilera truncata, Protium hebetatum, 

Micropholis guyanensis e Oenocarpus bacaba. 

 

FITOFISIONOMIA 3 – Floresta de Vertente (Fv) 

Descrição geral: As Florestas de vertente estabelecem-se sobre um relevo colinoso dissecado, 

apresentando solos mais argilosos nas partes mais altas, e solos mais arenosos nas partes mais baixas. A 

vertente representa uma zona de transição, nas partes mais baixas é fisionomicamente mais parecida com 

as Campinaranas (descrita mais adiante), sem, no entanto, apresentar uma composição florística típica 

desta vegetação.  



 

 

Análise Florística: As espécies mais abundantes foram Micrandropsis grandiflora, Eschweilera truncata, 

Protium hebetatum, Pouteria anômala e Ecclinusa guianensis. 

 

FITOFISIONOMIA 4 – Floresta de Baixio de Terra Firme (Fba) 

Descrição geral: Estas áreas estão compreendidas nas planícies aluviais ao longo dos igarapés. Tem solo 

arenoso e muitas raízes. Normalmente este ambiente varia muito de acordo com o nível de encharcamento. 

Em áreas mais encharcadas e abertas pode ficar completamente dominada por palmeiras arbóreas.  

Análise Florística: Nesta fisionomia foram amostradas 180 espécies dentro de 439 indivíduos. As espécies 

mais abundantes foram: Oenocarpus bataua, Carapa guianensis, Euterpe precatoria, Scleronema 

micranthum, Allantona lineata. A família mais representativa foi Arecaceae, devido à grande quantidade 

de palmeiras; essas áreas podem ser indicadas para manejo futuro não madeireiro, de frutas (bacaba, açaí, 

patauá etc.), palha, andiroba etc. 

 

FITOFISIONOMIA 5 – Floresta de Baixio (Fb) 

Descrição geral: Estas áreas estão localizadas nos baixios da calha principal dos grandes rios. Possuem 

largura (200 a 500 metros) superior aos baixios de terra-firme. Têm inundações periódicas, formando 

verdadeiros igapós na época da cheia. Floristicamente são bastante parecidas com as florestas de baixio de 

terra-firme, possuindo algumas espécies em comum. 

Análise Florística: Para esta fitofisionomia registramos 105 espécies. No total foram encontrados 300 

indivíduos. As espécies mais abundantes foram Caraiparodriguesii, Licania latifólia, Carapa guianensis, 

Chromolucuma rubriflora, Licania reticulata. A família dominante foi Meliaceae. Esta fisionomia apresentou 

também uma grande quantidade de epífitas e algumas espécies características dos ambientes de várzea 

como Pentaclethra macroloba (Pracaxi) e Crudia amazônica (Boteiro). 

FITOFISIONOMIA 6 – Floresta Ripária (Fr) 

Descrição geral: Esta fisionomia foi amostrada ao longo das margens dos rios Preto da Eva e Urubu, sendo 

constantemente inundadas. Além disso, a Floresta Ripária, que funciona como uma zona tampão para os 

corpos de água, também ocorre no entorno dos igarapés de terra firme, aqui consideradas um componente 

das Florestas de Baixio.  



 

 

Análise Florística: Foram amostradas nesta fisionomia 96 espécies e 118 indivíduos. As espécies mais 

abundantes foram: Zygia ramiflora, Sacoglottis ceratocarpa, Caryocar sp., Calliandra grandiflora e 

Macrolobium bifolium. A família mais abundante foi Fabaceae. 

 

FITOFISIONOMIA 7 – Floresta de Campinarana (Fcamp) 

Descrição geral: Normalmente, este tipo de vegetação está associado a solos bem arenosos. Apresenta 

uma espessa camada de raízes na serrapilheira. Estruturalmente é mais alta e tem dossel mais aberto que 

as Florestas de Platô e de Baixio. Essas áreas apresentam uma grande quantidade de espécies vegetais 

endêmicas, com uma fauna especializada associada a este tipo de vegetação. 

Análise Florística: Foram amostradas 218 espécies dentro de 617 indivíduos, apresentando uma alta 

riqueza de espécies quando comparada às demais fitofisionomias. As espécies mais abundantes foram: 

Eperua glabriflora, Mauritiella aculeata, Protium opacum, Protium amazonicum, e Protium strumosum. A 

família mais representativa foi Fabaceae. Este tipo de vegetação também apresentou uma alta riqueza de 

espécies. 

 

FITOFISIONOMIA 8 – Floresta de Campina (Fc) 

Descrição geral: Normalmente este tipo de vegetação também está associado a solos bem arenosos. 

Estruturalmente apresenta um dossel mais aberto que as Campinaranas. Essas áreas também apresentam 

grande quantidade de espécies endêmicas. 

Análise Florística: Esta fisionomia apresentou 19 espécies distribuídas em 100 indivíduos. As espécies mais 

abundantes foram: Caraipa costata, Qualea pc21, Aldina heterophylla, Byrsonima sp.1, e Aspidosperma 

pc16. A família dominante foi Clusiaceae. Floristicamente estas formações são bem distintas dos outros 

tipos de vegetação. 

 

FITOFISIONOMIA 9 – Floresta de Transição (Ft) 

Descrição geral: Este ambiente normalmente encontra-se na área de transição de uma Floresta de 

Campinarana para uma Floresta de Platô. Normalmente, apresenta árvores menores e dossel mais baixo 

que uma floresta de platô.  



 

 

Análise Florística: Esta fisionomia apresentou 58 espécies distribuídas em 100 indivíduos. As espécies mais 

abundantes foram: Eperua glabriflora, Ocotea aciphylla, Swartzia reticulata, Eugenia ferreiraeana e 

Chrysophyllum sanguinolentum. A família dominante foi Fabaceae. 

 

FITOFISIONOMIA 10 – Floresta de Restinga Alta (Fra) 

Descrição geral: Estes ambientes são conhecidos como igapós e sofrem inundações periódicas, tendo uma 

variação no tempo e na cota de alagamento. Este tipo de floresta é caracterizado por um período menor 

de inundação (marca d’água < 2 metros), por estar estabelecida em uma cota mais alta de altitude.  

Análise Florística: Nesta fisionomia foram amostrados 297 indivíduos distribuídos em 132 espécies. As 

espécies mais abundantes foram: Licania niloi, Eperua p21, Pouteria pc15, Swartzia pc27 e Courata 

ritenuicarpa. 

 

FITOFISIONOMIA 11 – Floresta de Restinga Baixa (Frb) 

Descrição geral: Este tipo de ambiente amostrado é diferente de uma Floresta de Restinga Alta pela altura 

maior da marca d’água no tronco das árvores, sendo caracterizado por ficar inundado por um período de 

tempo maior (marca d’água > de 3 metros).  

Análise Florística: Nesta fisionomia foram amostrados 198 indivíduos, distribuídos em 80 espécies. As 

espécies mais abundantes foram: Calophyllum brasiliense, Hevea brasiliensis, Eschweilera 

rhodrodendrifolia, Macrolobium bifolium e Heisteria barbata. Dentro destas espécies encontramos duas 

espécies de grande valor comercial e podem ser manejadas dentro das áreas destinadas para o 

desenvolvimento sustentável: Hevea brasiliensis (Seringueira, exploração de látex) e Calophyllum 

brasiliense (Jacareúba, exploração de madeira). 

 

FITOFISIONOMIA 12 – Floresta Aberta (Fa) 

Descrição geral: Este tipo de floresta apresenta uma estrutura mais aberta e com dossel mais baixo que 

uma Floresta de Platô, aparentemente apresenta uma maior entrada de luminosidade no subbosque. 



 

 

Análise Florística: Neste ambiente foram amostrados 100 indivíduos distribuídos em 52 espécies. As 

espécies mais abundantes foram: Licania latifolia, Ocotea cujumari, Parinari montana, Protium opacum e 

Ocotea aciphylla. A família mais representativa foi Chrysobalanaceae. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

Os preparativos para a Consulta Pública 

Em atenção ao dispositivo legal do Sistema Estadual de Unidades de Conservação – SEUC (Lei 

Complementar nº 53 de 05/06/2007), em seu artigo 28, inciso II, que estabelece a obrigatoriedade do 

fornecimento de informações acessíveis e em linguagem adequada à população, antes da consulta pública, 

a Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA vem realizando reuniões para a apresentação da proposta 

de criação da APA Sauim-de-coleira (Figura 6). A intenção é assegurar a todos a ampla oportunidade para 

conhecerem e se manifestem em relação à referida proposta. Esse trabalho está sendo realizado com 

prefeitos, secretários, vereadores e comunitários dos municípios que estão representados dentro do 

perímetro da unidade de conservação a ser criada: Itacoatiara e Rio Preto da Eva (Tabela 7). A intenção é 

incentivar o processo participativo e evitar problemas futuros de rejeição e falta de parceria na gestão, 

tanto da própria UC, quanto de seu entorno. 

 
Figura 6 – Reunião com lideranças para apresentação das informações sobre a APA Sauim-de-coleira. 

 

 

 



 

 

Tabela 7. Reuniões com a sociedade local, para apresentação da proposta da APA Sauim-de-coleira, no processo de 

pré-consulta pública. 

Município Público Alvo 
No pessoas 
presentes 

Local Data 

Itacoatiara/Rio 
Preto da Eva 

Secretários de Meio 
Ambiente  

4 SEMA 08/03/2019 

Itacoatiara 
Prefeito e Secretário de 

Meio Ambiente 
2 SEMA 14/03/2019 

Itacoatiara 
Prefeito, Secretários, 

Vereadores, sociedade local 
80 

Câmara Municipal de 
Itacoatiara 

01/05/2019 

Itacoatiara Comunitários 50 Vila de Lindoia 17/08/2019 

Rio Preto da Eva Lideranças comunitárias 70 

Coordenação 
Municipal de 
Assistência as 

Comunidades - CMAC 

02/08/2019 

 

 


